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TITULO I 
Parte General 

Artículo I o . - E l e j e r c i c i o de l a profesión de farmacéutico, en t o d a s 
sus e s p e c i a l i d a d e s , p r e v i a obtención de l a matrícula c o r r e s p o n d i e n t e , 
queda s u j e t o a l a s d i s p o s i c i o n e s de l a p r e s e n t e Ley, cuya aplicación 
estará a c a r g o d e l M i n i s t e r i o de S a l u d Pública, a través d e l S i s t e m a 
P r o v i n c i a l de S a l u d (SIPROSA). 

Art.2°.- A l o s e f e c t o s de e s t a Ley, se c o n s i d e r a e j e r c i c i o de l a 
profesión de farmacéutico, s i n p e r j u i c i o de l a s i n c u m b e n c i a s de l o s 
títulos u n i v e r s i t a r i o s que e s t a b l e z c a l a a u t o r i d a d competente: 

1. La investigación, obtención, preparación, conservación y 
e x p e n d i o de drogas y medicamentos de uso en e l diagnóstico, 
prevención y t r a t a m i e n t o de l a s a l u d humana. 

2. E l desempeño en c a r g o s públicos en jurisdicción p r o v i n c i a l o 
m u n i c i p a l , p a r a cuya designación se r e q u i e r e e l título 
h a b i l i t a n t e de e s a profesión. 

3. L a emisión de dictámenes y l a producción de p e r i c i a s s o b r e 
a s u n t o s específicos v i n c u l a d o s a l a profesión. 

Art.3°.- P a r a o b t e n e r l a matrícula h a b i l i t a n t e p a r a e l e j e r c i c i o de l a 
profesión, en jurisdicción de l a P r o v i n c i a , se r e q u i e r e : 

1. Tener título de farmacéutico o t o r g a d o p o r u n i v e r s i d a d 
n a c i o n a l , p r o v i n c i a l o p r i v a d a , h a b i l i t a d a conforme a l a 
legislación u n i v e r s i t a r i a v i g e n t e . 

2. Tener título de farmacéutico, o t o r g a d o p o r u n i v e r s i d a d e s 
e x t r a n j e r a s , r e v a l i d a d o p o r u n i v e r s i d a d n a c i o n a l , o que en 
v i r t u d de t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s en v i g e n c i a , haya s i d o 
h a b i l i t a d o p o r u n i v e r s i d a d n a c i o n a l . 

3. P o s e e r p l e n a c a p a c i d a d c i v i l y no e s t a r i n h a b i l i t a d o p o r 
s e n t e n c i a j u d i c i a l p a r a e l e j e r c i c i o de l a profesión. 

No podrán e j e r c e r l a profesión: 
1. Los condenados a c u a l q u i e r pena p o r d e l i t o c o n t r a l a 

p r o p i e d a d , l a s a l u d de l a s p e r s o n a s y l a f e pública, con 
m o t i v o d e l e j e r c i c i o de l a profesión y, en g e n e r a l , t o d o s 
a q u e l l o s condenados a pena de inhabilitación p r o f e s i o n a l o 
pérdida de l a ciudadanía. 

2. Los e x c l u i d o s d e l e j e r c i c i o de l a profesión p o r sanción 
d i s c i p l i n a r i a . 

E l e j e r c i c i o de l a profesión de farmacéutico es i n c o m p a t i b l e con l a de 
médico, odontólogo, bioquímico u o t r a s r e l a c i o n a d a s con e l a r t e de c u r a r . 

Art.4°.- Las f a r m a c i a s y e s t a b l e c i m i e n t o s de a c t i v i d a d e s 
c o m p l e m e n t a r i a s , tendrán un p r o f e s i o n a l farmacéutico m a t r i c u l a d o con 
carácter de d i r e c t o r técnico t i t u l a r . En c a s o de impedimento de s u 
a c t i v i d a d , l a s f a r m a c i a s podrán s e g u i r f u n c i o n a n d o a c a r g o de un 
farmacéutico que se desempeñará como d i r e c t o r técnico r e e m p l a z a n t e , 
p r e v i a comunicación a l SIPROSA, p a r a su designación. 

Las f a r m a c i a s y demás e s t a b l e c i m i e n t o s comprendidos en l a p r e s e n t e 
Ley, contarán con un p r o f e s i o n a l farmacéutico cada c i n c o (5) empleados 
a f e c t a d o s a l a atención d e l público, cuyo número se aumentará 
p r o p o r c i o n a l m e n t e . 

Art.5°.- Toda designación, o cambio en l a dirección técnica, será 
a u t o r i z a d a p o r e l SIPROSA, p r e v i o r e q u e r i m i e n t o de i n f o r m e s a l C o l e g i o de 
Farmacéuticos, r e s p e c t o a l a s c o n d i c i o n e s l e g a l e s y r e g l a m e n t a r i a s p a r a 
e l desempeño de d i c h a función. 
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A r t . 6 0 . - Ningún p r o f e s i o n a l farmacéutico podrá s e r d i r e c t o r técnico de 
más de una (1) f a r m a c i a . 

E l d i r e c t o r técnico será r e s p o n s a b l e p o r l a atención p e r s o n a l y 
e f e c t i v a d e l e s t a b l e c i m i e n t o ; como también de e l a b o r a r , c o n t r o l a r l a 
preparación y e x p e n d i o de l o s medicamentos, f i r m a n d o d i a r i a m e n t e l o s 
l i b r o s que l a reglamentación e s t a b l e z c a . 

En c a s o de que e l p r o p i e t a r i o de una f a r m a c i a r e q u i e r a l o s s e r v i c i o s 
de un p r o f e s i o n a l farmacéutico p a r a que e j e r z a l a función de d i r e c t o r 
técnico, éste deberá s e r c o n t r a t a d o b a j o c u a l q u i e r m o d a l i d a d que se 
e s t a b l e z c a en l a legislación v i g e n t e . 

Art.7°.- E l d i r e c t o r técnico t i e n e l a obligación de: 
1. Comunicar a l C o l e g i o de Farmacéuticos y a l SIPROSA t o d a 

enfermedad que l o i n c a p a c i t e p a r a e l e j e r c i c i o t e m p o r a l o 
permanente de l a profesión. 

2. Comunicar a l C o l e g i o de Farmacéuticos y a l SIPROSA l o s 
períodos en que se e n c u e n t r a i n c a p a c i t a d o p a r a e l e j e r c i c i o 
de l a profesión, a l o s e f e c t o s de l a designación d e l 
d i r e c t o r técnico r e e m p l a z a n t e . 

Art.8°.- E l C o l e g i o de Farmacéuticos, con comunicación a l SIPROSA, 
inhabilitará p a r a e l e j e r c i c i o de l a profesión a l o s p r o f e s i o n a l e s que 
padezcan enfermedades i n v a l i d a n t e s , m i e n t r a s d u r e n éstas. T a l i n c a p a c i d a d 
será d i c t a m i n a d a p o r una j u n t a médica, que se constituirá en l a forma que 
r e g l a m e n t a r i a m e n t e se d e t e r m i n e . 

E l i n h a b i l i t a d o podrá s o l i c i t a r s u rehabilitación i n v o c a n d o l a 
desaparición de l a c a u s a , debiendo d i c t a m i n a r p r e v i a m e n t e l a j u n t a 
médica. 

Art.9°.- E l d i r e c t o r técnico debe a j u s t a r s e , en l a preparación y 
e x p e n d i o de l o s p r o d u c t o s m e d i c i n a l e s , a l o r e c e t a d o p o r e l médico y a l o 
e s t a b l e c i d o p o r l a Farmacopea N a c i o n a l , s a l v o indicación médica en o t r o 
s e n t i d o . 

Cuando presuma que en l a r e c e t a hay e r r o r , no l a despachará s i n a n t e s 
p e d i r a l médico l a s e x p l i c a c i o n e s p e r t i n e n t e s . 

Cuando l a r e c e t a c o n t e n g a uno (1) o más medicamentos a c t i v o s , 
p r e s c r i p t o s en c a n t i d a d s u p e r i o r a l a que f i j a l a Farmacopea o l a 
práctica a c o n s e j a , deberá s e r a r c h i v a d a dándosele a l p a c i e n t e l a c o p i a 
r e s p e c t i v a . 

No debe d e s p a c h a r r e c e t a s que no estén e s c r i t a s en español 
admitiéndose, empero, denominaciones l a t i n a s - y que no contengan 
e x p r e s a d o e l peso y volumen según e l s i s t e m a métrico d e c i m a l , o no 
i n d i q u e n u n i d a d e s biológicas de ac u e r d o con l a s r e g l a m e n t a c i o n e s ; n i 
r e p e t i r l a s que contengan medicamentos h e r o i c o s , s i n nueva o r d e n médica. 

E l d i r e c t o r técnico debe a j u s t a r s e en e l e x p e n d i o de e s t u p e f a c i e n t e s y 
medicamentos a l o que e s t a b l e z c a n l a s normas v i g e n t e s . 

Art.10.- E l d i r e c t o r técnico es p e r s o n a l m e n t e r e s p o n s a b l e de l a p u r e z a 
y o r i g e n de l o s p r o d u c t o s que despache y emplee en sus p r e p a r a c i o n e s , 
como asimismo de l a sustitución d e l p r o d u c t o , alteración de d o s i s y 
preparación d e f e c t u o s a de medicamentos. En c u a n t o a l a s e s p e c i a l i d a d e s 
m e d i c i n a l e s , sólo será r e s p o n s a b l e de s u l e g i t i m i d a d , p r o c e d e n c i a , e s t a d o 
de conservación y e x p e n d i o d e n t r o d e l p l a z o de v i d a útil. 

E l SIPROSA está f a c u l t a d o p a r a p r o c e d e r a l r e t i r o de muestras a l o s 
e f e c t o s de v e r i f i c a r s i se a j u s t a n a l o a u t o r i z a d o y s i reúnen l a s 
c o n d i c i o n e s p r e s c r i p t a s en l a Farmacopea N a c i o n a l . 

A r t . l l . - Los p r o f e s i o n a l e s farmacéuticos sólo podrán p r e s t a r 
a s i s t e n c i a de p r i m e r o s a u x i l i o s en c a s o de r e c o n o c i d a u r g e n c i a , y 
m i e n t r a s no c o n c u r r a un p r o f e s i o n a l médico. En l o s c a s o s de 
envenenamiento e v i d e n t e , en que e l agente tóxico s e a r e c o n o c i d o , estará 
a u t o r i z a d o , -a f a l t a de médico- a d e s p a c h a r o a d m i n i s t r a r s i n r e c e t a e l 
c o n t r a v e n e n o c o r r e s p o n d i e n t e . Los medicamentos que s u m i n i s t r a r e y l a 



intervención que l e c u p i e r e se harán c o n s t a r , p o r e l p r o f e s i o n a l 
farmacéutico, en un a s i e n t o e s p e c i a l en e l l i b r o c o r r e s p o n d i e n t e , 
e s p e c i f i c a n d o t o d o s l o s d a t o s y elementos i l u s t r a t i v o s que puedan s e r v i r 
con p o s t e r i o r i d a d , t a n t o p a r a una p o s i b l e intervención de l a J u s t i c i a 
como p a r a j u s t i f i c a r s u p r o p i a actuación. 

La p r e s e n t e norma será de aplicación únicamente en e l s u p u e s t o de 
que l a f a r m a c i a de que se t r a t e se e n c u e n t r e u b i c a d a en una l o c a l i d a d 
donde no e x i s t a c e n t r o a s i s t e n c i a l público o p r i v a d o , con s e r v i c i o de 
g u a r d i a permanente p a r a atención de c a s o s de u r g e n c i a . 

Art.12.- Queda p r o h i b i d o a l o s p r o f e s i o n a l e s que e j e r z a n l a f a r m a c i a : 
•1. A n u n c i a r , t e n e r e x i s t e n c i a y expender medicamentos no 

aprobados p o r e l SIPROSA. 
2. A n u n c i a r y expender medicamentos, atribuyéndoles e f e c t o s 

i n f a l i b l e s o e x t r a o r d i n a r i o s , o que o f r e z c a n c u r a r 
r a d i c a l m e n t e c u a l q u i e r enfermedad. 

3. R e a l i z a r p u b l i c a c i o n e s con r e f e r e n c i a a técnicas o 
p r o c e d i m i e n t o s p e r s o n a l e s en medios de difusión no 
e s p e c i a l i z a d o s . 

4. I n d u c i r a l o s c l i e n t e s a p r o v e e r s e de d e t e r m i n a d o s 
medicamentos. 

5. P a r t i c i p a r en h o n o r a r i o s con médicos y odontólogos. 
6. R e c i b i r participación de h o n o r a r i o s de l o s l a b o r a t o r i o s de 

análisis clínicos o f a b r i c a n t e s de p r o d u c t o s m e d i c i n a l e s . 
7. D e l e g a r en su p e r s o n a l a u x i l i a r f a c u l t a d e s , f u n c i o n e s o 

a t r i b u c i o n e s i n h e r e n t e s o p r i v a t i v a s de su profesión. 
8. A p l i c a r , en su práctica p r o f e s i o n a l , p r o c e d i m i e n t o s que no 

hayan s i d o p r e s e n t a d o s , o c o n s i d e r a d o s , o aprobados en l o s 
c e n t r o s u n i v e r s i t a r i o s o científicos d e l país. 

9. E j e r c e r l a profesión m i e n t r a s p a d e z c a n enfermedades 
i n f e c t o c o n t a g i o s a s . 

Art.13.- E l SIPROSA determinará l o s s e r v i c i o s de g u a r d i a que cumplirán 
l a s f a r m a c i a s y l a s que permanecerán a b i e r t a s a l público d u r a n t e l a s 
v e i n t i c u a t r o (24) h o r a s . Cuando no se hayan e s t a b l e c i d o d i c h o s s e r v i c i o s , 
deberán d e s p a c h a r en forma permanente l a s r e c e t a s de u r g e n c i a . 

E l s e r v i c i o de g u a r d i a será o p t a t i v o p a r a a q u e l l a s f a r m a c i a s que se 
e n c u e n t r e n h a s t a m i l (1000) metros (contados p u e r t a a p u e r t a p o r senda 
p e a t o n a l ) de d i s t a n c i a de o t r a , con atención l a s v e i n t i c u a t r o (24) h o r a s . 
T a l e s c a s o s r e q u i e r e n p r e v i a autorización d e l Departamento de 
Fiscalización Farmacéutica d e l SIPROSA. 

Art.14.- E l p r o f e s i o n a l farmacéutico que s i m u l e s e r p r o p i e t a r i o de una 
f a r m a c i a y que p e r m i t a , a l amparo de su nombre, que p e r s o n a s extrañas a 
su profesión cometan hechos v i o l a t o r i o s de e s t a Ley, será s a n c i o n a d o con 
inhabilitación p o r un (1) año de s u título p r o f e s i o n a l y c l a u s u r a p o r 
i g u a l término d e l e s t a b l e c i m i e n t o farmacéutico. 

En e l s u p u e s t o de r e i n c i d e n c i a , se podrá s a n c i o n a r h a s t a con l a 
cancelación de l a matrícula. 

TÍTULO II 
De l a s farmacias 

CAPÍTULO I 
Habilitación y Propiedad 

Art.15.- L a preparación de r e c e t a s , fórmulas m a g i s t r a l e s y galénicas, 
conservación, despacho y e x p e n d i o a l público de d r o g a s , medicamentos y 
e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas, sólo podrá e f e c t u a r s e en l a s f a r m a c i a s 
h a b i l i t a d a s a t a l e f e c t o . 

Las f a r m a c i a s que se d e d i q u e n a p r e p a r a r r e c e t a s homeopáticas 
instalarán un l a b o r a t o r i o p a r a t a l f i n , a i s l a d o de l a s demás 
de p e n d e n c i a s , y d e l l a b o r a t o r i o d e s t i n a d o a p r e p a r a r r e c e t a s alopáticas. 
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cuyas características e i n s t r u m e n t a l y p e t i t o r i o mínimo se ajustarán a 
l a s c o n d i c i o n e s que e s t a b l e z c a l a reglamentación. 

Los p r o f e s i o n a l e s que se d e d i q u e n a l a s a c t i v i d a d e s a n t e s mencionadas 
acreditarán a n t e e l SIPROSA s u c o r r e s p o n d i e n t e capacitación. 

P a r a l a instalación de v a c u n a t o r i o en l a s f a r m a c i a s , se r e q u i e r e 
c u m p l i r con l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s v i g e n t e s . 

Art.16.- La v e n t a y despacho a l público de d r o g a s , medicamentos y 
e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas, aunque se t r a t e de p r o d u c t o s de e x p e n d i o 
l i b r e f u e r a de l o s e s t a b l e c i m i e n t o s a u t o r i z a d o s p o r l a p r e s e n t e Ley, se 
considerará e j e r c i c i o i l e g a l de l a profesión de farmacéutico y hará 
p a s i b l e s , a q u i e n e s i n c u r r a n en e l l o , de l a s s a n c i o n e s e s t a b l e c i d a s p o r 
e s t a Ley, procediéndose a l decomiso, d e b i e n d o , l a a u t o r i d a d de 
aplicación, d e t e r m i n a r s u d e s t i n o f i n a l . 

Art.17.- Se c o n s i d e r a f a r m a c i a e l e s p a c i o físico donde e l farmacéutico 
d e s a r r o l l a l a a c t i v i d a d p r o f e s i o n a l e s p e c i f i c a d a en e l artículo 2 o i n c i s o 
1. y c o n c o r d a n t e s y deberá d i s p o n e r de l a s de p e n d e n c i a s que d e t e r m i n e e l 
SIPROSA p o r vía r e g l a m e n t a r i a . 

Art.18.- En l a s f a r m a c i a s deberán l l e v a r s e l o s l i b r o s que d e t e r m i n e y 
h a b i l i t e y l a documentación que i n d i q u e e l SIPROSA, e l que controlará su 
c u m p l i m i e n t o . 

Art.19.- Las f a r m a c i a s exhibirán, en un l u g a r v i s i b l e a l público, una 
p l a c a con e l nombre, a p e l l i d o y matrícula d e l d i r e c t o r técnico, como así 
también, en e l i n t e r i o r d e l l o c a l , s u d i p l o m a , y colocará a l a v i s t a e l 
t u r n o o b l i g a t o r i o a s i g n a d o . 

Los s e l l o s que u t i l i c e deberán l l e v a r l a denominación de l a f a r m a c i a y 
e l nombre d e l p r o f e s i o n a l con e l número de l a c o r r e s p o n d i e n t e matrícula; 
i g u a l e x i g e n c i a r i g e en relación a l o s rótulos p a r a f r a s c o s y c a j a s que 
contengan l o s medicamentos despachados. 

Art.20.- Queda p r o h i b i d a l a propaganda de carácter público en l a s 
f a r m a c i a s , cuando e l l a r e s u l t e l e s i v a a l a n a t u r a l e z a de l a profesión y 
a l d e c o r o d e l e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l . 

Art.21.- Las f a r m a c i a s podrán anexar, a l a s a c t i v i d a d e s d e s c r i p t a s en 
e l artículo 2° i n c i s o 1., l a v e n t a de p r o d u c t o s d e s t i n a d o s a l a h i g i e n e o 
estética de l a s p e r s o n a s , así como a q u e l l o s que posean p r o p i e d a d e s 
profilácticas, d e s i n f e c t a n t e s , i n s e c t i c i d a s y o t r o s análogos, som e t i d o s 
a l c o n t r o l d e l SIPROSA 

Art.22.- Las f a r m a c i a s serán h a b i l i t a d a s p o r e l SIPROSA y quedarán 
s u j e t a s a s u fiscalización y c o n t r o l . 

E l no c u m p l i m i e n t o de l o p r e s c r i p t o será p a s i b l e de l a s s a n c i o n e s 
d i s p u e s t a s p o r e l artículo 71. 

Una vez a c o r d a d a l a habilitación de l a f a r m a c i a o e s t a b l e c i m i e n t o de 
a c t i v i d a d c o m p l e m e n t a r i a , no se podrá i n t r o d u c i r modificación a l g u n a en 
su denominación o razón s o c i a l , o en l a s m o d a l i d a d e s de sus p r e s t a c i o n e s , 
s i n autorización p r e v i a d e l SIPROSA. 

Toda cesión, p a r c i a l o t o t a l de una f a r m a c i a , p r e v i a autorización d e l 
SIPROSA, deberá a c r e d i t a r s e a l o s f i n e s d e l artículo 24 de l a p r e s e n t e 
Ley, mediante l a inscripción d e l i n s t r u m e n t o r e s p e c t i v o en e l R e g i s t r o 
Público de Comercio. 

Las r e f o r m a s , a m p l i a c i o n e s , c i e r r e s t e m p o r a r i o s , d e f i n i t i v o s o 
r e a p e r t u r a s , deberán c o m u n i c a r s e p r e v i a m e n t e a l SIPROSA. 

Toda f a r m a c i a que haya permanecido c e r r a d a p o r más de t r e i n t a (30) 
días c o r r i d o s , s i n comunicación p r e v i a a l SIPROSA, será c o n s i d e r a d a como 
e n t i d a d nueva en e l ca s o de su r e a p e r t u r a . 

E l SIPROSA podrá d e l e g a r en e l C o l e g i o de Farmacéuticos l a f a c u l t a d de 
inspección y c o n t r o l que l e a t r i b u y e l a p r e s e n t e Ley. S i n p e r j u i c i o de 
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e l l o , e l C o l e g i o , en t o d o s l o s c a s o s , actuará como c o l a b o r a d o r d e l c i t a d o 
organismo en e s t a función. 

Será p r o c e d e n t e l a habilitación de una nueva f a r m a c i a , o e l t r a s l a d o 
de una y a h a b i l i t a d a , cuando l a d i s t a n c i a que medie e n t r e aquélla y o t r a s 
y a e s t a b l e c i d a s no s e a i n f e r i o r a t r e s c i e n t o s (3 00) m e t r o s , c o n t a d o s 
desde p u e r t a a p u e r t a p o r senda p e a t o n a l . 

Art.23.- Las f a r m a c i a s atenderán a l público de l u n e s a v i e r n e s en un 
h o r a r i o no i n f e r i o r a ocho (8) h o r a s d i a r i a s . Aquéllas que q u i e r a n 
e x t e n d e r l o deberán s o l i c i t a r l o a l a a u t o r i d a d s a n i t a r i a y c o n t a r con un 
p r o f e s i o n a l que c u b r a d i c h a extensión h o r a r i a . Los días sábados a l a 
t a r d e , domingos y f e r i a d o s permanecerán c e r r a d a s , con excepción de l a s 
que se e n c u e n t r e n de g u a r d i a , l a s de atención a l público l a s v e i n t i c u a t r o 
(24) h o r a s d i a r i a s , y l a s que, con n o t i c i a a l a a u t o r i d a d s a n i t a r i a , 
c u b r a n d i c h a s j o r n a d a s con un p r o f e s i o n a l . 

Las f a r m a c i a s que cumplan t u r n o s de v e i n t i c u a t r o (24) h o r a s d i a r i a s 
deberán c o n t a r con t r e s (3) farmacéuticos, uno (1) p o r cada ocho (8) 
h o r a s , d ebiendo d e s i g n a r un c u a r t o ( 4 o ) p a r a c u b r i r domingos y f e r i a d o s . 

Las f a r m a c i a s que no cumplan con l a s d i s p o s i c i o n e s d e l p r e s e n t e 
artículo, serán p a s i b l e s de l a s s a n c i o n e s de l a p r e s e n t e Ley. 

Art. 24. - Las f a r m a c i a s pueden s e r de p r o p i e d a d de: 
1. P r o f e s i o n a l e s h a b i l i t a d o s p a r a e l e j e r c i c i o de l a f a r m a c i a , 

de c o n f o r m i d a d con l a s normas de e s t a Ley. 
2. S o c i e d a d e s de r e s p o n s a b i l i d a d l i m i t a d a , o s o c i e d a d e s 

c o l e c t i v a s i n t e g r a d a s t o t a l m e n t e p o r p r o f e s i o n a l e s 
h a b i l i t a d o s p a r a e l e j e r c i c i o de l a f a r m a c i a . 

3. E n t i d a d e s de b i e n público s i n f i n e s de l u c r o , c o o p e r a t i v a s 
de consumo, m u t u a l i d a d e s , o b r a s s o c i a l e s o s i n d i c a t o s , 
s i e m p r e que sus e s t a t u t o s l o a u t o r i c e n expresamente. 

Art.25.- En l o s c a s o s p r e v i s t o s en e l i n c i s o 3. d e l artículo 
p r e c e d e n t e , l a s f a r m a c i a s deberán s e r a d m i n i s t r a d a s d i r e c t a m e n t e p o r l a 
e n t i d a d , c umpliendo e l recaudo d e l artículo 4 o, no p u d i e n d o s e r 
e x p l o t a d a s p o r c o n c e s i o n a r i o s , n i l i b r a d a s a l público, de b i e n d o l i m i t a r 
e l o t o r g a m i e n t o de sus b e n e f i c i o s a l a s p e r s o n a s comprendidas en sus 
e s t a t u t o s , o que r e s u l t e n beneficiarías p o r a c u e r d o s c e l e b r a d o s p o r l a 
e n t i d a d con c u a l q u i e r o t r a de l a s comprendidas en e l i n c i s o 3. d e l 
artículo 24. 

E l SIPROSA está f a c u l t a d o p a r a r e q u e r i r t o d a documentación que 
a c r e d i t e l a p r o p i e d a d y asimismo, l a s f a c t u r a s r e l a t i v a s a l a compra de 
medicamentos. 

Art.26.- Ninguna p e r s o n a física podrá s e r , simultáneamente, 
p r o p i e t a r i a de más de una (1) f a r m a c i a . 

Las s o c i e d a d e s mencionadas en e l artículo 24 podrán s e r p r o p i e t a r i a s 
de t a n t a s f a r m a c i a s como s o c i o s farmacéuticos l a i n t e g r e n . En t a l e s 
c a s o s , cada s o c i o sólo podrá t e n e r a su c a r g o l a dirección técnica de una 
f a r m a c i a . 

Toda p e r s o n a física o jurídica, p r o p i e t a r i a de una f a r m a c i a , deberá 
t e n e r d o m i c i l i o r e a l y l e g a l en l a P r o v i n c i a de Tucumán. 

Art.27.- En ca s o de f a l l e c i m i e n t o o i n c a p a c i d a d permanente d e l 
p r o f e s i o n a l farmacéutico p r o p i e t a r i o de una f a r m a c i a , e l cónyuge o sus 
h e r e d e r o s f o r z o s o s podrán mantener s u p r o p i e d a d , p r e v i a designación d e l 
d i r e c t o r técnico, con a r r e g l o a l artículo 5 o , p o r un p l a z o máximo de 
c i n c o (5) años. V e n c i d o d i c h o p l a z o , se producirá l a c a d u c i d a d automática 
de l a habilitación. 

Art.28.- Los e s t a b l e c i m i e n t o s d e d i c a d o s a I n d u s t r i a Farmacéutica, 
Droguerías y Herboristerías podrán s e r de p r o p i e d a d de p e r s o n a s físicas o 
i d e a l e s , de farmacéuticos o a j e n o s a l a profesión farmacéutica, si e m p r e 
que su dirección técnica esté a c a r g o de un p r o f e s i o n a l farmacéutico. 



Art.29.- Está p r o h i b i d o e l e s t a b l e c i m i e n t o de c o n s u l t o r i o s médicos, 
odontológicos, bioquímicos, o de l a s o t r a s ramas d e l a r t e de c u r a r , en e l 
l o c a l de una f a r m a c i a , o anexado a e l l a . 

CAPÍTULO II 
De l a s Farmacias Hospitalarias 

Art.30.- Se c o n s i d e r a n f a r m a c i a s h o s p i t a l a r i a s l o s l o c a l e s d e s t i n a d o s 
a ese e f e c t o u b i c a d o s en l o s h o s p i t a l e s o c e n t r o s a s i s t e n c i a l e s , 
p r o v i n c i a l e s o m u n i c i p a l e s , d e s t i n a d o s a l a preparación y s u m i n i s t r o de 
dr o g a s , medicamentos y m a t e r i a l s a n i t a r i o , p r e s c r i p t o s p o r l o s 
p r o f e s i o n a l e s c o r r e s p o n d i e n t e s , a l o s enfermos i n t e r n o s y e x t e r n o s 
a m b u l a t o r i o s . 

Art.31.- Las f a r m a c i a s h o s p i t a l a r i a s deberán c o n t a r con un 
farmacéutico en carácter de d i r e c t o r técnico y, de a c u e r d o a sus 
n e c e s i d a d e s , deberán d i s p o n e r de farmacéuticos a u x i l i a r e s que c u b r a n sus 
s e r v i c i o s de g u a r d i a . 

Art.32.- E l d i r e c t o r técnico de f a r m a c i a h o s p i t a l a r i a deberá c o n t r o l a r 
t o d o l o r e l a t i v o a l a provisión, e x i s t e n c i a y c a l i d a d de drogas y 
medicamentos y será r e s p o n s a b l e de l a c u s t o d i a y c o n t r o l de l o s 
e s t u p e f a c i e n t e s , venenos y psicotrópicos e x i s t e n t e s en e l s e r v i c i o a su 
c a r g o . 

CAPÍTULO III 
De l a Industria Farmacéutica 

Art.33.- Se c o n s i d e r a n e s t a b l e c i m i e n t o s i n d u s t r i a l e s farmacéuticos 
todos a q u e l l o s que se d e d i q u e n a l a elaboración de p r o d u c t o s que sean de 
uso en e l diagnóstico, prevención y t r a t a m i e n t o de l a s a l u d humana. 

Art.34.- Los l o c a l e s de e s t o s e s t a b l e c i m i e n t o s deberán c u m p l i r l a s 
e x i g e n c i a s que e s p e c i f i q u e l a reglamentación de l a p r e s e n t e Ley, en 
c o n c o r d a n c i a con l a s e x i g e n c i a s n a c i o n a l e s s o b r e l a m a t e r i a . 

Art.35.- Los e s t a b l e c i m i e n t o s i n d u s t r i a l e s farmacéuticos deberán 
c u m p l i r con e l artículo 4 o y c o n c o r d a n t e s . Cuando f u n c i o n e n en h o r a r i o s 
mayores que l o s h a b i t u a l e s , deberán c o n t a r con un farmacéutico d i r e c t o r 
técnico p a r a cada t u r n o de t r a b a j o . 

Art.36.- Los medicamentos que l o s l a b o r a t o r i o s p r o d u c t o r e s de 
e s p e c i a l i d a d e s m e d i c i n a l e s e n t r e g u e n p o r s i s t e m a de c a n j e , promoción o 
c u a l q u i e r o t r o , d i r i g i d o s a l público o e n t i d a d e s de b i e n público, deberán 
h a c e r l o a través de l a s o f i c i n a s de f a r m a c i a s de cada una de l a s 
r e s p e c t i v a s i n s t i t u c i o n e s . 

CAPÍTULO IV 
De las Droguerías 

Art.37.- Se c o n s i d e r a n droguerías l o s e s t a b l e c i m i e n t o s d e s t i n a d o s a l 
depósito y f r a c c i o n a m i e n t o de drogas y medicamentos de uso en e l 
diagnóstico, prevención y t r a t a m i e n t o de l a s a l u d humana, y a su 
distribución y e x p e n d i o a l p o r mayor. 

Quedan i n c l u i d a s como droguerías l a s f i l i a l e s o depósitos de 
l a b o r a t o r i o s de l a i n d u s t r i a farmacéutica, que posean o r i g i n a l e s de 
v e n t a . 

Art.38.- En ningún ca s o l a s droguerías podrán e f e c t u a r e x p e n d i o a l 
público; l a v e n t a de e s p e c i a l i d a d e s m e d i c i n a l e s , d rogas y medicamentos a l 
p o r mayor se efectuará de a c u e r d o a l a s d i s p o s i c i o n e s de l a 
reglamentación. 
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Art.39.- Los l o c a l e s d e s t i n a d o s a l o s e s t a b l e c i m i e n t o s de droguerías 
deberán c o n t a r con l a s d e p e n d e n c i a s que d e t e r m i n e e l SIPROSA p o r vía 
r e g l a m e n t a r i a . 

Art.40.- Las droguerías deberán t e n e r un d i r e c t o r técnico en l o s 
términos d e l artículo 4 o y c o n c o r d a n t e s , q u i e n será r e s p o n s a b l e de l a 
p u r e z a , l e g i t i m i d a d y o r i g e n de l a s drogas y medicamentos que se 
f r a c c i o n e n y expendan, d e b i e n d o permanecer en e l l o c a l en l o s h o r a r i o s de 
t r a b a j o . 

Art.41.- En l a s droguerías deberán l l e v a r s e l o s l i b r o s que h a b i l i t e y 
l a documentación que i n d i q u e e l SIPROSA, e l que controlará su 
c u m p l i m i e n t o . 

Art.42.- E l t i t u l a r d e l p e r m i s o p a r a l a instalación de una droguería, 
y e l farmacéutico d i r e c t o r técnico, deben p r e v e r : 

1. Que l a s dr o g a s y p r o d u c t o s que sean ob j e t o de l a s 
a c t i v i d a d e s d e l e s t a b l e c i m i e n t o sean a d q u i r i d o s 
e x c l u s i v a m e n t e a p e r s o n a s a u t o r i z a d a s p a r a s u e x p e n d i o y, a 
su v e z , e x p e n d i d o s únicamente a f a r m a c i a s y l a b o r a t o r i o s . 

2. Que en e l e s t a b l e c i m i e n t o se t e n g a documentado e l o r i g e n y 
p r o c e d e n c i a de l o s medicamentos y d r o g a s que c o m e r c i e , e l 
t i p o de u n i d a d de envase y marca y e l f r a c c i o n a m i e n t o 
a p l i c a d o p a r a s u v e n t a . 

3. Que se p r a c t i q u e n en l o s l i b r o s r e s p e c t i v o s l a s a n o t a c i o n e s 
c o n c e r n i e n t e s a l o r i g e n y d e s t i n o de l a s drogas y p r o d u c t o s 
de depósito. 

4. Que se haga c o n s t a r , en l a rotulación de l a s dr o g a s 
f r a c c i o n a d a s , s u o r i g e n , c o n t e n i d o n e t o , nombre d e l d i r e c t o r 
técnico y d o m i c i l i o de l a droguería. 

Art.43.- L a v e n t a de s u s t a n c i a s c o r r o s i v a s o venenosas se hará con l a 
d e b i d a identificación d e l comprador, q u i e n deberá m a n i f e s t a r e l uso a que 
habrá de d e s t i n a r l a s . 

CAPÍTULO V 
De l a s Herboristerías 

Art.44.- Se c o n s i d e r a n herboristerías l o s e s t a b l e c i m i e n t o s d e d i c a d o s 
a l a distribución, f r a c c i o n a m i e n t o y e x p e n d i o de h i e r b a s m e d i c i n a l e s que 
i n t e r e s e n a l a s a l u d humana. 

Art.45.- Las herboristerías pueden s e r e s t a b l e c i m i e n t o s 
i n d e p e n d i e n t e s , o anexos a l a s o t r a s c l a s e s de f a r m a c i a s , s i e m p r e que 
cumplan con l a s e x i g e n c i a s de e s t a Ley y s u reglamentación. Las 
herboristerías deberán s e r d i r i g i d a s p o r un d i r e c t o r técnico, a l que l e 
comprenden l a s d i s p o s i c i o n e s e s t a b l e c i d a s p a r a l o s d i r e c t o r e s técnicos de 
f a r m a c i a s . 

CAPÍTULO VI 
De los Botiquines de Campaña 

Art.46.- Se c o n s i d e r a n b o t i q u i n e s de campaña l o s l o c a l e s d e s t i n a d o s 
a l e x p e n d i o de e s p e c i a l i d a d e s m e d i c i n a l e s , h a b i l i t a d o s p o r e l SIPROSA a 
título p r e c a r i o , en e l i n t e r i o r de l a P r o v i n c i a , donde no e x i s t a n 
f a r m a c i a s h a b i l i t a d a s y en e l r a d i o que f i j e l a reglamentación, de b i e n d o 
c u m p l i r con l a s d i s p o s i c i o n e s de l a p r e s e n t e L ey y s u reglamentación. 

Art.47.- Los b o t i q u i n e s deberán t e n e r , a l f r e n t e de l o s mismos, 
p e r s o n a l que a c r e d i t e i d o n e i d a d a j u i c i o d e l SIPROSA, que será a s u v e z 
r e s p o n s a b l e de d e t e r m i n a r l o s mecanismos n e c e s a r i o s p a r a c r e a r , de 
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a c u e r d o a l a s n e c e s i d a d e s , un cu e r p o de idóneos p a r a d i c h o s b o t i q u i n e s de 
campaña. 

Art.48.- En ca s o de i n s t a l a r s e una f a r m a c i a en e l l u g a r donde e x i s t e 
un botiquín de campaña, e s t e último cesará automáticamente en sus 
a c t i v i d a d e s . 

CAPÍTULO VII 
De los Servicios A s i s t e n c i a l e s Privados 

Art.49.- Los S e r v i c i o s A s i s t e n c i a l e s P r i v a d o s podrán p o s e e r una 
c a n t i d a d l i m i t a d a de medicamentos p a r a uso en c a s o s de u r g e n c i a , d ebiendo 
d e s i g n a r a l e f e c t o un farmacéutico, quedando expresamente p r o h i b i d o e l 
e x p e n d i o a l público. 

TÍTULO III 
Del Colegio de Farmacéuticos de Tucumán 

CAPÍTULO I 
Competencia - Personería 

Art.50.- Créase e l C o l e g i o de Farmacéuticos con e l carácter de p e r s o n a 
jurídica pública no e s t a t a l , p a r a l o s f i n e s p r e v i s t o s en l a p r e s e n t e Ley. 

CAPÍTULO II 
De los Miembros del Colegio 

Art.51.- Serán miembros d e l C o l e g i o de Farmacéuticos de Tucumán l o s 
que e j e r z a n l a profesión en jurisdicción de l a P r o v i n c i a , de a c u e r d o con 
l a s d i s p o s i c i o n e s d e l artículo 3 o . 

Art.52.- La p r e s e n t e Ley no l i m i t a e l derecho de l o s farmacéuticos a 
forma r p a r t e de o t r a s o r g a n i z a c i o n e s de carácter p r o f e s i o n a l y de 
a s o c i a r s e y a g r e m i a r s e con f i n e s útiles. 

CAPÍTULO III 
De l a s Autoridades 

Art.53.- E l C o l e g i o de Farmacéuticos de Tucumán estará r e g i d o p o r : 
1. L a Asamblea. 
2. E l C o n s e j o D i r e c t i v o . 
3. E l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a . 
4. L a Comisión R e v i s o r a de Cuentas. 

Serán de aplicación l a s d i s p o s i c i o n e s e s t a b l e c i d a s p o r l a p r e s e n t e 
Ley, r e s p e c t o a l a constitución, organización y f u n c i o n a m i e n t o de l a 
Asamblea, e l C o n s e j o D i r e c t i v o , e l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a y l a 
Comisión R e v i s o r a de Cuentas. 

E l C o l e g i o de Farmacéuticos tendrá e s p e c i a l m e n t e a t r i b u c i o n e s p a r a 
g e s t i o n a r l a d e f e n s a de l o s m a t r i c u l a d o s p o r hechos a c a e c i d o s en e l 
e j e r c i c i o de su profesión. 

De las Asambleas 

Art.54.- Cada año, en l a f e c h a y forma que e s t a b l e z c a e l r e g l a m e n t o 
i n t e r n o , se reunirá l a Asamblea p a r a c o n s i d e r a r l o s a s u n t o s de 
co m p e t e n c i a d e l C o l e g i o de Farmacéuticos y l o r e l a t i v o a l a profesión en 
g e n e r a l ; no podrán p a r t i c i p a r de l a Asamblea l o s c o l e g i a d o s que adeuden 
l a c u o t a a n u a l que e s t a b l e z c a e l r e g l a m e n t o i n t e r n o d e l C o l e g i o . 

Art.55.- E l C o n s e j o D i r e c t i v o podrá c i t a r a Asamblea E x t r a o r d i n a r i a , 
p o r sí, o a p e d i d o p o r e s c r i t o de no menos de un q u i n t o (1/5) de l o s 
c o l e g i a d o s con de r e c h o a v o t o , a o b j e t o de c o n s i d e r a r a s u n t o s que, p o r su 
carácter, no a d m i t a n dilación. 
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Art.56.- La Asamblea funcionará con l a p r e s e n c i a de más de un t e r c i o 
(1/3) de l o s i n s c r i p t o s en l a matrícula en c o n d i c i o n e s de v o t a r . S i 
después de haber t r a n s c u r r i d o una h o r a de l a f i j a d a p a r a l a reunión, no 
c o n c u r r i e r e e l número e s t a b l e c i d o , bastará p a r a que se c o n s t i t u y a 
válidamente l a p r e s e n c i a de l o s c o l e g i a d o s c o n c u r r e n t e s , c u a l q u i e r a f u e s e 
s u número. 

Las c i t a c i o n e s se harán p e r s o n a l m e n t e y mediante p u b l i c a c i o n e s d u r a n t e 
t r e s (3) días en e l Boletín O f i c i a l y o t r o d i a r i o l o c a l . 

Art.57.- Es función de l a Asamblea c o n s i d e r a r y a p r o b a r e l r e g l a m e n t o 
i n t e r n o d e l C o l e g i o de Farmacéuticos y sus m o d i f i c a c i o n e s . Podrá 
e s t a b l e c e r con no menos de dos t e r c i o s (2/3) de v o t o s , un a p o r t e 
a d i c i o n a l a l o s f i n e s d e l f u n c i o n a m i e n t o de c u a l q u i e r organismo de 
previsión s o c i a l , o de carácter m u t u a l i s t a , p a r a l o s miembros d e l 
C o l e g i o . 

Del Consejo D i r e c t i v o 

Art.58.- E l C o n s e j o D i r e c t i v o se compondrá de c i n c o (5) miembros 
t i t u l a r e s y t r e s (3) miembros s u p l e n t e s . La distribución de sus c a r g o s se 
determinará en e l r e g l a m e n t o i n t e r n o . 

P a r a s e r miembro d e l C o n s e j o D i r e c t i v o se r e q u i e r e un mínimo de dos 
(2) años de e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l en l a P r o v i n c i a y t e n e r d o m i c i l i o r e a l 
en e l l a . 

Art.59.- Los miembros d e l C o n s e j o D i r e c t i v o serán e l e g i d o s p o r e l v o t o 
s e c r e t o de l o s farmacéuticos i n s c r i p t o s en l a matrícula y en l a s 
c o n d i c i o n e s d e l artículo 54, en c o m i c i o s que se realizarán conforme a l 
re g l a m e n t o i n t e r n o . 

Durarán dos (2) años en sus f u n c i o n e s , renovándose p o r m i t a d cada año, 
pudiendo s e r r e e l e c t o s . 

Art.60.- No son e l e c t o r e s , n i pueden s e r e l e c t o s miembros d e l C o n s e j o 
D i r e c t i v o , l o s c o l e g i a d o s que adeuden l a c u o t a a n u a l que e s t a b l e z c a e l 
re g l a m e n t o i n t e r n o d e l C o l e g i o de Farmacéuticos. 

Art.61.- E l v o t o es o b l i g a t o r i o y e l que no l o e m i t i e r e s i n c a u s a 
j u s t i f i c a d a sufrirá una m u l t a , cuyo monto será f i j a d o anualmente p o r e l 
Co n s e j o D i r e c t i v o , ad referéndum de l a Asamblea o r d i n a r i a y a b e n e f i c i o 
d e l p a t r i m o n i o d e l C o l e g i o . 

Art.62.- Se d e c l a r a n c a r g a s públicas l a s f u n c i o n e s de l o s miembros d e l 
Co n s e j o D i r e c t i v o . Podrán e x c u s a r s e l o s mayores de s e s e n t a (60) años, l o s 
que a c r e d i t e n i m p o s i b i l i d a d física y l o s que hayan desempeñado, en e l 
período i n m e d i a t o a n t e r i o r , a l g u n o de d i c h o s c a r g o s . 

Art.63.- E l C o n s e j o D i r e c t i v o deliberará válidamente con l a m i t a d 
(1/2) más uno (1) de sus miembros, tomando r e s o l u c i o n e s p o r mayoría de 
v o t o s . E l P r e s i d e n t e sólo tendrá v o t o en ca s o de empate. 

Art.64.- Los miembros d e l C o n s e j o D i r e c t i v o son s o l i d a r i a m e n t e 
r e s p o n s a b l e s de l a inversión de l o s fondos cuya administración se l e s 
confía. 

Art.65.- E l P r e s i d e n t e d e l C o n s e j o D i r e c t i v o , o s u r e e m p l a z a n t e l e g a l , 
presidirá l a s r e u n i o n e s de d i c h o c u e r p o y l a s Asambleas; representará a 
l a institución en l o s a c t o s i n t e r n o s y e x t e r n o s ; ejecutará to d o crédito 
p o r c u o t a s o m u l t a s ; notificará l a s r e s o l u c i o n e s y cumplirá y hará 
c u m p l i r e l r e g l a m e n t o i n t e r n o d e l C o l e g i o . 

Art.66.- C o r r e s p o n d e a l C o n s e j o D i r e c t i v o : 
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1. Gobernar, a d m i n i s t r a r y r e p r e s e n t a r a l C o l e g i o de 
Farmacéuticos. 

2. C r e a r un r e g i s t r o y l l e v a r l a matrícula c o r r e s p o n d i e n t e de 
q u i e n e s e j e r z a n l a profesión en e l ámbito de l a P r o v i n c i a , 
mantener a c t u a l i z a d o e l r e g i s t r o y comunicar anualmente l a 
l i s t a de l o s i n s c r i p t o s a l a s a u t o r i d a d e s n a c i o n a l e s , 
p r o v i n c i a l e s y m u n i c i p a l e s . 

3. Suspender en e l e j e r c i c i o de l a profesión a l o s 
farmacéuticos cuando no p a g a r e n l a c u o t a f i j a d a p o r e l 
C o l e g i o . 

4. Convocar l a s asambleas y r e d a c t a r e l o r d e n d e l día. 
5. C e l e b r a r c o n v e n i o s de a s i s t e n c i a farmacéutica con m u t u a l e s , 

o b r a s s o c i a l e s u o t r o s e n t e s , a j u s t a d o s a l o s s i g u i e n t e s 
p r i n c i p i o s : p r o p e n d e r a l a b a r a t a m i e n t o de l o s p r o d u c t o s ; 
r e s p e t a r l a l i b e r t a d de c o m e r c i o ; no s e r o b l i g a t o r i o p a r a 
l o s c o l e g i a d o s d i s i d e n t e s . 

6. R e p r e s e n t a r a l o s farmacéuticos en e j e r c i c i o , tomando l a s 
d i s p o s i c i o n e s n e c e s a r i a s p a r a a s e g u r a r e l legítimo desempeño 
de l a profesión. 

7. E j e r c e r representación en j u i c i o , a c u s a r y q u e r e l l a r de 
acuerdo y a l o s e f e c t o s p r e v i s t o s en l a s d i s p o s i c i o n e s 
l e g a l e s . 

8. R e s o l v e r s o b r e l a adhesión d e l C o l e g i o a F e d e r a c i o n e s u 
o t r a s e n t i d a d e s s i m i l a r e s que n u c l e e n a graduados o 
p r o f e s i o n a l e s farmacéuticos, s i n que e l l o s i g n i f i q u e p e r d e r 
s u autonomía o i n d e p e n d e n c i a . 

9. D e f e n d e r l o s legítimos d e r e c h o s e i n t e r e s e s p r o f e s i o n a l e s , 
e l honor y l a d i g n i d a d de l o s farmacéuticos, v e l a n d o p o r e l 
d e c o r o e i n d e p e n d e n c i a de l a profesión. 

10. C u i d a r que n a d i e e j e r z a i l e g a l m e n t e l a profesión y d e n u n c i a r 
a q u i e n l o haga. 

11. V e l a r p o r e l c u m p l i m i e n t o de l a s normas l e g a l e s y demás 
d i s p o s i c i o n e s a t i n e n t e s a l e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l . 

12. A d m i n i s t r a r l o s b i e n e s d e l C o l e g i o de Farmacéuticos, f i j a r 
e l p r e s u p u e s t o a n u a l y fomentar s u b i b l i o t e c a pública. 

13 . C u m p l i r y h a c e r c u m p l i r l a s r e s o l u c i o n e s de l a Asamblea. 
14. Nombrar y remover a sus empleados. 
15. Comunicar a l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a , a l o s e f e c t o s 

de l a s s a n c i o n e s c o r r e s p o n d i e n t e s , l o s a n t e c e d e n t e s de l a s 
f a l t a s p r e v i s t a s en e s t a Ley o l a s v i o l a c i o n e s d e l 
r e g l a m e n t o i n t e r n o , c o m e t i d a s p o r l o s c o l e g i a d o s . 

16. En g e n e r a l , c u m p l i r con l a s a t r i b u c i o n e s y deberes que l e 
competen, e s t a t u i d o s en l a p r e s e n t e Ley. 

17. P r e s e n t a r a l a Asamblea o r d i n a r i a , anualmente, una memoria, 
b a l a n c e g e n e r a l , i n v e n t a r i o y cuadro de r e s u l t a d o s d e l 
C o l e g i o , c e r r a d o e l día 31 de d i c i e m b r e , con e l i n f o r m e 
r e s p e c t i v o de l a Comisión R e v i s o r a de Cuentas. 

18. O r g a n i z a r y a d m i n i s t r a r un s i s t e m a de ayuda o a s i s t e n c i a 
g r a t u i t a a p e r s o n a s de e s c a s o s r e c u r s o s , sean en forma 
d i r e c t a o en colaboración con c e n t r o s a s i s t e n c i a l e s 
o f i c i a l e s o a s o c i a c i o n e s de b i e n público. 

19. F i j a r l o s h o n o r a r i o s mínimos de l o s p r o f e s i o n a l e s 
farmacéuticos que se desempeñen como d i r e c t o r e s técnicos de 
l o s e s t a b l e c i m i e n t o s comprendidos en e s t a Ley. 

CAPÍTULO IV 
De l a s Infracciones y sus Sanciones 

Procedimientos 

Art.67.- Serán p a s i b l e s de l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s en e s t e Capítulo: 
1. Los p r o f e s i o n a l e s i n s c r i p t o s en l a matrícula que i n c u r r a n en 

infracción a e s t a Ley, sus r e g l a m e n t a c i o n e s , a l código de 
ética p r o f e s i o n a l y a l régimen a r a n c e l a r i o . 
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Los p r o f e s i o n a l e s comprendidos p o r e s t a Ley, que s i n e s t a r 
i n s c r i p t o s en l a matrícula, o encontrándose s u s p e n d i d a o 
c a n c e l a d a s u inscripción, cumplan o d e s a r r o l l e n c u a l q u i e r 
a c t i v i d a d p r o p i a d e l e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l . 
Las p e r s o n a s que s i n p o s e e r d i p l o m a o título h a b i l i t a n t e , 
r e a l i c e n a c t i v i d a d e s p r o p i a s de l a profesión r e g l a m e n t a d a 
p o r e s t a Ley. 

Art.68.- Las s a n c i o n e s a p l i c a b l e s a l o s p r o f e s i o n a l e s , a que se 
r e f i e r e e l i n c i s o 1. d e l artículo p r e c e d e n t e son: 

1. A p e r c i b i m i e n t o . 
2. M u l t a s de pesos c i n c u e n t a y c i n c o ($ 55) a pesos m i l c i e n 

($1100) . 
3. Suspensión de l a inscripción en l a matrícula p o r e l término 

de un mes (1) a dos (2) años, con t o t a l cesación de l a 
a c t i v i d a d p r o f e s i o n a l d u r a n t e d i c h o l a p s o . 

4. Cancelación de l a matrícula. 

Art.69.- Los p r o f e s i o n a l e s que i n c u r r a n en l a infracción p r e v i s t a en 
e l i n c i s o 2. d e l artículo 67 serán s a n c i o n a d o s según l a g r a v e d a d de l a 
f a l t a con s a n c i o n e s que se graduarán, desde l a p r e v i s t a en e l i n c i s o 2. 
d e l artículo 68, h a s t a l a suspensión de l a matrícula p o r un p l a z o no 
s u p e r i o r a dos (2) años. 

Cuando se t r a t e de un i n f r a c t o r cuya inscripción en l a matrícula se 
e n c u e n t r e s u s p e n d i d a p o r una f a l t a a n t e r i o r , además de aplicársele l a 
m u l t a , podrá a m p l i a r s e e l término de l a suspensión h a s t a e l d o b l e . 

En c a s o de que l a infracción s e a c o m e t i d a p o r un p r o f e s i o n a l cuya 
matrícula e s t u v i e r a c a n c e l a d a , además de l a imposición de l a m u l t a se 
estará a l o d i s p u e s t o en e l artículo 70. 

Art.70.- En e l ca s o d e l i n c i s o 3. d e l artículo 67, se aplicará m u l t a 
en l o s términos d e l artículo 68 i n c i s o 2., s i n p e r j u i c i o de l o que 
d i s p o n g a e l Código P e n a l . 

En l o s r e f e r i d o s c a s o s , se procederá también a l a c l a u s u r a d e l l o c a l 
que e l i n f r a c t o r t e n g a i n s t a l a d o a l o s f i n e s d e l d e s a r r o l l o de l a 
a c t i v i d a d , con intervención d e l SIPROSA y de l a J u s t i c i a P e n a l . 

Art.71.- Las s a n c i o n e s a u t o r i z a d a s p o r e s t a Ley, con excepción de l a 
e s t a t u i d a en e l segundo párrafo d e l artículo 70, serán a p l i c a d a s 
graduándolas de ac u e r d o con l a g r a v e d a d de l a f a l t a o con s u reiteración. 

La medida de c l a u s u r a será d i s p u e s t a p o r e l SIPROSA, p r e v i a 
investigación de l o s hechos. 

Art.72.- Son causas p a r a l a cancelación de l a matrícula: 
1. Las enfermedades físicas o m e n t a l e s que i n h a b i l i t e n p a r a e l 

e j e r c i c i o de l a s a c t i v i d a d e s p r o f e s i o n a l e s , o haber s i d o 
d e c l a r a d o i n s a n o p o r organismos competentes. 

2. Las s u s p e n s i o n e s p o r más de un (1) mes, que se h u b i e s e n 
a p l i c a d o p o r t r e s (3) v e c e s en e l término de dos (2) años, 
p o r e l T r i b u n a l de Ética. 

3. La pensión o jubilación que e s t a b l e c i e r e n C a j a s de Previsión 
e x c l u s i v a m e n t e p r o f e s i o n a l e s . 

4. E l p e d i d o d e l p r o p i o i n t e r e s a d o , o l a radicación o fijación 
d e l d o m i c i l i o f u e r a de l a P r o v i n c i a . 

5. E l s u p u e s t o p r e v i s t o p o r e l artículo 14 de l a p r e s e n t e Ley. 
Cumplidos t r e s (3) años de l a sanción que e s t a b l e c e n l o s i n c i s o s 2. y 

5. de e s t e artículo, l o s p r o f e s i o n a l e s podrán s o l i c i t a r nuevamente su 
inscripción en l a matrícula, l a c u a l s e dará únicamente p r e v i o d i c t a m e n 
d e l T r i b u n a l de Ética. 

CAPÍTULO V 
Del Tribunal de Ética y D i s c i p l i n a 
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Art. 73.- Son de c o m p e t e n c i a d e l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a 
P r o f e s i o n a l l a s f a l t a s de d i s c i p l i n a y l o s a c t o s de l o s c o l e g i a d o s 
c o n t r a r i o s a l a m o r a l o ética p r o f e s i o n a l , que l e sean s o m e t i d o s p o r l a 
Comisión D i r e c t i v a . 

Art. 74.- E l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l se compondrá 
de t r e s (3) miembros t i t u l a r e s y t r e s (3) s u p l e n t e s , que serán e l e g i d o s 
p o r e l término de dos (2) años, conjuntamente con l a elección de l o s 
miembros de l a Comisión D i r e c t i v a y en l a forma p r e s c r i p t a p o r e l 
artículo 59. 

P a r a i n t e g r a r e l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l se 
r e q u i e r e n l a s mismas c o n d i c i o n e s que p a r a s e r miembro de l a Comisión 
D i r e c t i v a , t e n e r p o r l o menos ocho (8) años de e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l en 
e l medio y no f o r m a r p a r t e de l a Comisión D i r e c t i v a . 

Art. 75.- E l c a r g o de miembro d e l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a 
P r o f e s i o n a l es i r r e n u n c i a b l e y no se admitirá o t r o m o t i v o de eliminación 
que no sea l a excusación, o recusación p o r l a s causas e s t a b l e c i d a s p o r 
l a s l e y e s p r o c e s a l e s p a r a l o s j u e c e s . . 

Art. 76.- D e n t r o de l o s t r e s (3) días de asumidos sus c a r g o s , e l 
T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l deberá c o n s t i t u i r s e con sus 
miembros t i t u l a r e s , e l i g i e n d o de su seno un P r e s i d e n t e , un V i c e p r e s i d e n t e 
y un S e c r e t a r i o . 

Art. 77.- E l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l resolverá 
r e s p e c t o de l a s e x c u s a c i o n e s y r e c u s a c i o n e s p r o d u c i d a s , con exclusión de 
l o s excusados y r e c u s a d o s . S i no p u d i e r a r e u n i r s e válidamente, se 
integrará e l T r i b u n a l a ese s o l o e f e c t o con l o s s u p l e n t e s r e s p e c t i v o s y, 
r e s u e l t a l a excusación o recusación, será i n a p e l a b l e . 

Las e x c u s a c i o n e s o r e c u s a c i o n e s deberán e f e c t u a r s e d e n t r o de l o s t r e s 
(3) días de emplazado e l i n c u l p a d o p a r a o f r e c e r y p r o d u c i r s u pr u e b a , 
s a l v o que se t r a t e de causas d e s c o n o c i d a s en e s a o p o r t u n i d a d o 
s o b r e v i n i e n t e s . 

Art. 78.- Los miembros d e l T r i b u n a l asistirán a t o d a s l a s a u d i e n c i a s 
de p rueba, siempre que así l o haya s o l i c i t a d o e l i n c u l p a d o con 
anticipación de p o r l o menos t r e s (3) días de l a f e c h a de su realización. 
En e l l a llevará l a p a l a b r a s u P r e s i d e n t e y l o s demás miembros, con s u 
autorización, podrán p r e g u n t a r l o que e s t i m a r e n o p o r t u n o . Podrán también 
e s t o s últimos p r o p o n e r nuevas o c o m p l e m e n t a r i a s medidas de p r u e b a s . 

Las p r o v i d e n c i a s s i m p l e s , y l a s que d i s p o n g a n l a aceptación o 
producción de p r u e b a s , serán d i c t a d a s p o r e l P r e s i d e n t e o sus s u s t i t u t o s , 
V i c e p r e s i d e n t e y S e c r e t a r i o en o r d e n de reemplazo automático. S i se 
p i d i e r a r e v o c a t o r i a d e n t r o de l o s t r e s (3) días de n o t i f i c a d a l a 
p r o v i d e n c i a , decidirá e l T r i b u n a l s i n l u g a r a r e c u r s o a l g u n o . 

E l a c u e r d o p a r a l a resolución d e f i n i t i v a se dictará en forma 
i m p e r s o n a l y fundada, s i n p e r j u i c i o de que e l d i s i d e n t e e x p r e s e sus 
fundamentos p o r sep a r a d o . 

CAPÍTULO VI 
Del Procedimiento en l a s Causas D i s c i p l i n a r i a s 

Art. 79.- E l C o l e g i o de Farmacéutico dispondrá l a formación de c a u s a 
d i s c i p l i n a r i a : 

1. De o f i c i o , cuando t u v i e r e c o n o c i m i e n t o de un hecho que 
p u d i e r a c o n f i g u r a r infracción. 

2 . Por d e n u n c i a . 

Art. 80.- D i c t a d a l a resolución p o r l a Comisión D i r e c t i v a , que 
d i s p o n g a l a formación de causas d i s c i p l i n a r i a , se pasarán l o s 
a n t e c e d e n t e s a l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l , y l u e g o se 
dará v i s t a a l p r e s u n t o i n f r a c t o r , con c o p i a de l a resolución o de l a 
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d e n u n c i a , según e l c a s o . E l imputado deberá f o r m u l a r s u exposición de 
d e s c a r g o en e l p l a z o de c i n c o (5) días de s e r l e n o t i f i c a d a l a v i s t a . 

V e n c i d o d i c h o p l a z o , se abrirá l a c a u s a a p r u e b a p o r e l término de 
q u i n c e (15) días. L a a p e r t u r a a p r u e b a se notificará únicamente a l 
i n c u l p a d o , s i e l p r o c e d i m i e n t o se h u b i e r a i n i c i a d o de o f i c i o o a l 
i n c u l p a d o y d e n u n c i a n t e s i h u b i e r e comenzado p o r d e n u n c i a . Las p a r t e s 
deberán o f r e c e r y p r o d u c i r l a s p r u e b a s d e n t r o d e l término e x p r e s a d o . 

V e n c i d o e l término de pru e b a , se notificará a l a s p a r t e s , o sólo a l 
i n c u l p a d o en l o s c a s o s de p r o c e d i m i e n t o de o f i c i o , p a r a que d e n t r o d e l 
término de c i n c o (5) días comunes a l e g u e n s o b r e s u mérito. 

De n t r o de l o s d i e z (10) días d e l v e n c i m i e n t o d e l término p a r a a l e g a r , 
e l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l dictará resolución fundada, 
a p l i c a n d o l a sanción que c o r r e s p o n d a o d e c l a r a n d o que no cabe a p l i c a r 
sanción, a b s o l v i e n d o , en c o n s e c u e n c i a , a l imputado. 

Art. 81.- Las p r o v i d e n c i a s o d e c r e t o s de mero trámite en l a s causas 
d i s c i p l i n a r i a s serán f i r m a d a s p o r e l P r e s i d e n t e d e l T r i b u n a l o s u 
s u s t i t u t o . 

Art. 82.- Los términos e s t a b l e c i d o s son p e r e n t o r i o s e i m p r o r r o g a b l e s , 
y sólo se computarán en e l l o s l o s días hábiles. E l término de p r u e b a y e l 
f i j a d o p a r a a l e g a r , son comunes y correrán desde l a última notificación 
de l a p r o v i d e n c i a r e s p e c t i v a . 

Art. 83.- Las n o t i f i c a c i o n e s de l a s p r o v i d e n c i a s y d e c r e t o s d e l 
P r e s i d e n t e y de l a s r e s o l u c i o n e s d e l T r i b u n a l , se harán p o r c a r t a 
documento o notificación p e r s o n a l b a j o r e c i b o . En e l e x p e d i e n t e se deberá 
a g r e g a r c o p i a de l a notificación y l a c o n s t a n c i a de s u recepción p o r e l 
d e s t i n a t a r i o . 

Art. 84.- E l P r e s i d e n t e d e l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l 
o su s u s t i t u t o será e l e j e c u t o r de l a s s a n c i o n e s p r e v i s t a s en e l i n c i s o 
1. d e l artículo 68. 

Art. 85.- E l c o b r o de l a s m u l t a s se hará e f e c t i v o p o r l a vía 
e j e c u t i v a , s i r v i e n d o de título hábil, a t a l e f e c t o , l a resolución que 
impuso l a m u l t a y en caso de haber s i d o r e c u r r i d a , l a de s u 
c o n f i r m a t o r i a , f i r m a d a s ambas p o r e l P r e s i d e n t e y e l S e c r e t a r i o d e l 
T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l . 

Art. 86.- E l T r i b u n a l de Ética y D i s c i p l i n a P r o f e s i o n a l dispondrá l o 
n e c e s a r i o p a r a d a r c u m p l i m i e n t o a l a s s a n c i o n e s i m p u e s t a s p o r i m p e r i o de 
l o s i n c i s o s 3. y 4. d e l artículo 68 y, en su c a s o , a l a ampliación d e l 
término de suspensión de l a inscripción en l a matrícula. 

Art. 87.- S i n p e r j u i c i o d e l r e c u r s o de reconsideración que podrá 
i n t e r p o n e r s e d e n t r o de l o s t r e s (3) días de l a notificación, t o d a s l a s 
r e s o l u c i o n e s serán s u s c e p t i b l e s d e l r e c u r s o de c o n t r a l o r a n t e e l Poder 
E j e c u t i v o , d e n t r o d e l p l a z o y conforme a l o s rec a u d o s e s t a b l e c i d o s en e l 
artículo 68 de l a Ley N° 4537 - P r o c e d i m i e n t o s A d m i n i s t r a t i v o s - . 

Art. 88.- E l p a t r i m o n i o d e l C o l e g i o estará c o n s t i t u i d o p o r t o d o s l o s 
b i e n e s e x i s t e n t e s a l tiempo de s u constitución, mas l o s que a d q u i e r a en 
e l f u t u r o , contando p a r a e l l o con l o s s i g u i e n t e s r e c u r s o s : 

1. E l de r e c h o de inscripción en l a matrícula. 
2. L a c u o t a a n u a l que deben abonar l o s a f i l i a d o s y que será 

f i j a d a con e l C o n s e j o D i r e c t i v o , p r e v i a autorización de l a 
Asamblea. 

3. E l i m p o r t e de l a s m u l t a s que se a p l i q u e n p o r t r a n s g r e s i o n e s 
a e s t a Ley y s u reglamentación. Código de Ética P r o f e s i o n a l , 

CAPÍTULO VII 
Del Patrimonio 
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Reglamento I n t e r n o y demás d i s p o s i c i o n e s que en c o n s e c u e n c i a 
se d i c t e n , i n c l u y e n d o r e s o l u c i o n e s de l o s organismos d e l 
C o l e g i o . 

4. Los l e g a d o s , s u b v e n c i o n e s y to d o o t r o r e c u r s o legítimo que 
i n g r e s e a l C o l e g i o . 

En c a s o de disolución d e l C o l e g i o , sus b i e n e s serán donados a l a 
institución de b i e n público que d e t e r m i n e l a r e s p e c t i v a Ley o, en su 
d e f e c t o , a l a Asociación P r o t e c t o r a d e l H o s p i t a l d e l Niño Jesús. 

Art. 89.- L a deuda de l o s c o l e g i a d o s morosos se cobrará p o r l a vía 
c o m p u l s i v a d e l j u i c i o de apremio, s i e n d o título e j e c u t i v o p a r a e s t e f i n 
l a p l a n i l l a de liquidación s u s c r i p t a p o r e l P r e s i d e n t e , e l S e c r e t a r i o y 
e l T e s o r e r o d e l C o n s e j o D i r e c t i v o . 

CAPÍTULO VIII 
De l a Comisión Revisora de Cuentas 

Art. 90 - La Comisión R e v i s o r a de Cuentas estará i n t e g r a d a p o r t r e s 
(3) miembros t i t u l a r e s y t r e s (3) s u p l e n t e s , que serán e l e g i d o s p o r e l 
término de dos (2) años, conjuntamente con l a elección de l o s miembros 
d e l C o n s e j o D i r e c t i v o y en l a forma p r e s c r i p t a p o r e l artículo 59. 

P a r a i n t e g r a r l a Comisión se r e q u i e r e n l a s mismas c o n d i c i o n e s que p a r a 
s e r miembro d e l C o n s e j o D i r e c t i v o , t e n e r dos (2) años de e j e r c i c i o 
c o n t i n u o s de l a profesión y no f o r m a r p a r t e de d i c h o C o n s e j o . 

Art. 91.- L a Comisión R e v i s o r a de Cuentas tendrá p o r f u n c i o n e s 
c o n s i d e r a r y v e r i f i c a r e l b a l a n c e g e n e r a l , i n v e n t a r i o y cu a d r o de 
r e s u l t a d o s de cada e j e r c i c i o e i n f o r m a r fundadamente a l a Asamblea 
O r d i n a r i a s o b r e a q u e l l o s , una v e z cumplimentados l o s r e q u i s i t o s 
p e r t i n e n t e s . L a reglamentación establecerá l o s a s p e c t o s r e l a t i v o s a l 
f u n c i o n a m i e n t o de l a Comisión R e v i s o r a de Cuentas. 

CAPÍTULO IX 
Junta E l e c t o r a l 

Art.92.- La Asamblea O r d i n a r i a elegirá cada año una J u n t a E l e c t o r a l , 
compuesta de t r e s (3) miembros t i t u l a r e s y t r e s (3) s u p l e n t e s . D i c h a 
J u n t a deberá c o n s t i t u i r s e con una antelación mínima de t r e i n t a (30) días 
a l a f e c h a f i j a d a p a r a l a elección y tendrá a s u c a r g o : confección de 
padrón e l e c t o r a l , recepción de l i s t a s de c a n d i d a t o s h a s t a s i e t e (7) días 
a n t e s de l a mencionada f e c h a , decisión s o b r e l a s impugnaciones - l a s que 
se recibirán h a s t a c u a r e n t a y ocho (48) h o r a s a n t e s d e l a c t o 
e l e c c i o n a r i o - , oficialización de l a s l i s t a s de c a n d i d a t o s , c o n t r o l d e l 
e s c r u t i n i o y consagración y p u e s t a en f u n c i o n e s de l o s e l e c t o s . 

CAPÍTULO X 
De l a s Incompatibilidades 

Art.93.- Son i n c o m p a t i b l e s l o s c a r g o s de Gobernador, M i n i s t r o s , 
S e c r e t a r i o G e n e r a l de l a Gobernación, F i s c a l de E s t a d o y S e c r e t a r i o de 
E s t a d o , I n t e n d e n t e M u n i c i p a l , J e f e de Policía, P r e s i d e n t e de l a C a j a 
P o p u l a r de A h o r r o s , Delegado R e g i o n a l d e l M i n i s t e r i o de T r a b a j o , D i r e c t o r 
d e l R e g i s t r o I n m o b i l i a r i o , D i r e c t o r G e n e r a l de R e p a r t i c i o n e s , o c u a l q u i e r 
f u n c i o n a r i o con jerarquía o rango e q u i p a r a b l e a l o s a n t e r i o r m e n t e 
enumerados, con e l e j e r c i c i o de l a profesión que en e s t a Ley se r e g u l a . 

CAPÍTULO XI 

Del P l a n t e l Profesional de l a División Farmacia del SIPROSA 

Art.94.- P a r a p e r t e n e c e r a l p l a n t e l p r o f e s i o n a l de l a División 
F a r m a c i a d e l SIPROSA se r e q u i e r e t e n e r título de farmacéutico y matrícula 
h a b i l i t a n t e , conforme l o e s t a b l e c e e l artículo 3 o de l a p r e s e n t e . 
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Art.95.- Ningún p r o f e s i o n a l de l a División F a r m a c i a podrá s e r 
p r o p i e t a r i o n i d i r e c t o r técnico de l o s e s t a b l e c i m i e n t o s comprendidos en 
e s t a Ley o e s t a b l e c i m i e n t o s que estén b a j o c o n t r o l de d i c h a División. 
Tampoco podrán s e r r e p r e s e n t a n t e s de artículos de f a r m a c i a , n i p r e p a r a r 
p o r sí o p o r i n t e r m e d i o de interpósita p e r s o n a , e s p e c i a l i d a d e s 
farmacéuticas p a r a expenderse en e l t e r r i t o r i o de l a P r o v i n c i a . 

En t a l c a s o c o r r e s p o n d e e l pago de b l o q u e o de título. 

TÍTULO IV 
De l a s Centrales de Esterilización 

Art. 96.- Denomínase " C e n t r a l de Esterilización" de c e n t r o s 
a s i s t e n c i a l e s públicos y/o p r i v a d o s , l a e s t r u c t u r a orgánica y f u n c i o n a l 
d e s t i n a d a a l a recepción, l a v a d o , a c o n d i c i o n a m i e n t o y esterilización de 
elementos u t i l i z a d o s en e l t r a t a m i e n t o de p a c i e n t e s i n t e r n a d o s y/o 
a m b u l a t o r i o s . 

Art.97.- Las c e n t r a l e s de esterilización deberán c o n t a r con un (1) 
farmacéutico e s p e c i a l i z a d o en esterilización, en carácter de J e f e de 
S e r v i c i o . 

Art.98.- E l J e f e d e l S e r v i c i o deberá c o n t r o l a r l o r e l a t i v o a l a 
provisión, e x i s t e n c i a y c a l i d a d de insumos, así como l a administración, 
recepción y p r o c e s a m i e n t o de m a t e r i a l e s d i s p o s i t i v o s médicos. 

Art.99.- Las c e n t r a l e s de esterilización deberán c u m p l i r con l a 
reglamentación c o r r e s p o n d i e n t e a sus f u n c i o n e s . 

Art.100.- Comuniqúese.-

- T e x t o c o n s o l i d a d o con Leyes N° 6508, 7317, 7556 y 7585.-


